
MUNICípIo DE MARMELEIRO
ESTADo oo panaNÁ

ATA DE REGISTRO Dp PREÇOS N" 089/2024
pnncÃo nlnrnôruco N" w4t2o24

O nrUmCÍPIO DE MARMELEIRO, pessoa jurídica de direito público inremo inscrira no CNpJ sob o
no 76.205.665/0001-01, com sede adminisfativa na Avenida Macii, no 255, cenho, Marmeleiro, Estado

9o lg3$, representado pelo Prefeito, Sr. Paulo Jair Pilati, portador da cédula de identidade civil (nC) n'
4.352.883-1 SSP/PR e inscrito no CPF sob o n' s24,i04.239-53, de ora em diante denominado
CONTRATANTE; e a empresa TEREZINHA RUTE DO COUTO PEREIRA DA SrLVA SERVIÇOS
E OBRAS LTDá, pessoa jurídica de direito privado inscrita no CNPJ sob o no 27.089.733/0001-09, com
sede na RuaValdevino Maciel, no 764,Bairro Perin, Cidade de Marmeleiro, Estado do paraná, CEp 35615-
000, Telefone (46) 99934-3931, e-mail: rutedocouto@smail.com, representada neste ato pela Sra.
Terezinha Rute do Co¡to Pereira da Silva, inscrita no ÕÞr rob o it' tizg.Zlg.qZg-10, aqui dånominada
simplesmente de CONTRATADA, RESOLVEM, por meio dest¿ At¿ e com integral observância das
normas: Lei Geral de Licitações n. 14.133, de 1o de abril de 2021 e suas alæra!ões e Regulamento
Ygiff4_., !!úu, pelas condições estabelecidas pelo edital e suas partes integrantes, FIRMAM A
PRESENTE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS REFERENTE AOPREGÃdELEÍRÔNICo Ñ;
004/2024.

CLÁUCT'LA PRIMEIRA - DO FUNDAMENTO LEGAL
I.1. A presente Ata de Registro de Preços est¿i sendo firmada com fundamento na Lei no 14.133/21, e de
acordo com as conclusões do Pregão Elehônico no 00412024. aplicando-s e, ainda,os princípios inerentes
aos conûatos administrativos.

CL^Á.USULA SEGUNDA _ DO OBJETO E VALOR
2.1. A presente Ata de Registro de preços tem por objeto o REGISTRO DE PREÇOS para futura e eventual
contratação de empresa para assentar piso intertravado de concreto tipo paver, realizar serviços narecuperaçilo de calçamentos - pavimentação poliédrica - em Iogradouros do perímetro urbano,
efetuar serviços no conserto/reparo de Guias (meio fio) nos logradouros públicos, efetuar serviços de
execução de meios fios extrusados e pintura de prédios públicos, atendendo as necessidades dos
Departamentos solicitantes, conforme condições e exigênciæ estabelecidas no Termo de Referência e de
acordo com o edital e a

CNPJ: 76.205.665/0001-01
Aveni(q Maoali, no 255, Centro - Cx.

a4 8.000 M2

Serviços no conserto/reparos de 
"ulçu*errto 

n* G@õñT
públicos da cidade de Marmelei¡o-pR" compreendendo a
realizaçã,o dos seguintes serviços:

1) Remoeão das pedras irregulares nos locais indioados;
b) Assentamento das pedras inegulares;
c). Comp. actaçâo das pedras irregulares assentadas com placas
vibratórias ou vibra compactadores;
d). Ef-etuar a limpeza do looal arrumado com a remoção dos

20,340 163.200,00

05 6.000 M2

a) Usar Concreto FCK 15MPA fornecido pela contratada.
b) A máqurra extrusora deve ser fornecida pela contratada,
assim como os operadores;
c) Aterro e reaterro manual ou mecânica por conta da
contratada;

execução de meios fios extrusados:

Colocaçâo terrade dosatrás fiosmelos puxarnovos, terraad)
também daoonta contratada.caso a

Serviços de

27,2s 163.500,00

06 1.000 M2
da cidade de Marmeleiro-pR,

a realização dos seguintes serviços de

e do

nosno conserto/reparos
logradouros públicos
compreendendo

de Guias (Meio Fio)

Assentamento de guia (lr4eio-Fio):
21,90 21.900,00

E-msiI: lícitaoao@marmeleiro.pr.gov.brl rioitaeaoO2@marmelciro.or.eov.br - Terefone: (46) 3525-sr0T / gr05
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b) Colocação de Meio-Fio com Sarjeta alta e baixa e também a
colocação de Meio Fio simples tipo placa de concreto;
c) Retuada dos meios-flros desalinhados e quebrados e
colocação de novos;
d) Assentamento dos meios- flros;
e) Alinhamento das guias de meios-fios;
f) Efetuar alimpeza do local com remoção dos rejeitos; e levar
o que scrbrouno Departamento,
g) Colocar terra atrás dos meios fios novos (instalados pela
empresa contratada) inclusive puxar terra com caminhãõ se
necessário for.
h) Retirar os meios- fios na garagem da Prefeitura Municipal

de

Valor Total Estimado 348.600.00

2.2. O valor total estimado para esta contratação será de R$ 348.600,00 (nezentos e quarenta e oito mil e
seiscentos reais).

2.3. Este insfumento d9 reerstro de preços não obriga a Adminisfação a firmar as confatações com a
CONTRATADA, ficando-lhe facultada a rcallzaçãoãe hcitação espécífica para a aquisição pretendida,
desde que devidamente motivada, nos tetmos do artigo 83 da Lei n" t+.tZl/Zõ2l e suas alæraçOes.

2.4. Vinculam esta Ata, independentemente de transcrição: o Termo de Referência, o Edital do pregão
Elefônico n' 004/2024, a proposta da CONTRATADA é eventuais anexos dos documentos citados.

CLÁUSTJLA TERCEIRA _ DA VIGÊNCIA E PUBLICIDADE DA ATA Do REGISTRo DE
PREÇOS
3.1.4 4tq ¿q Regrsfo de Preços terá validade de 12 (doze) meses, a contar da data da assinatura, ou seja,
ate 13 de junho de 2025, podendo ser prorogada na forma do art. 84" da Lei n. 14.133, de 1o de abril de
2021.

3.1.1. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela ata de registro de preços.

3.1.2. O conftato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio
insffumento contratual e observará no niomento da ðonratação e a cada exercício financeiro a
disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão nó plano plurianual, quando ulfapassar I
(um) exercício financeiro.

f.t.S. N1 formalização da Ata ou do instrumento substituto deverá haver a indicaçäo da disponibilidade
dos crédiûos orçamentiários respectivos.

3.2, Acontratação com os fornccedores/prcstadorcs registrados na ata será formalizada pelo Município por
intermédio de instrumento confatual, emissão de.ngtide empenho de despesa, *loaiuçaode compra ou
outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei no 14.133, de202l.

3.2.1. O insfumento contratual de que tratao item3.2. deverá ser assinado no prazo de validade da ata de
regisfo de preços.

3.3. Os contratos decoruentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, obseruado o aft. lZ4
da Lei no 14.133, de 2021.

3.4. Após a homologação da liciøção, para a form alizaçãoda Ata de Registro de Preços, serão considerados
os valores unit¿irios e totais da proposta ajustada ão adjudicatrário] respeitandå obrigaøriamente os
quantitativos previstos no edit¿l.

CNPJ: 76.205.665/0001-01
Avenida Maoali, no 255, Cent¡o - Cx. postsl
E--ril, * Telefone: (46) 3525_8102 / BI05
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MUNICIPIO DE MARMELEIRO

CLÁUSULA QUARTA _ DO PREÇO E DO REAJUSTE
4.1. Os preços regisfados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos
preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens ou dos serviços registrados, no, t"r*o,
da alínea "d" do inciso II do caput do art. lz4 dal,ei no 14.133" de 202r.

4.2. O pagamenûo de quaisquer taxas ou emolumenûos concernentes ao objeto da presente Ata será de
responsabilidade exclusiva da CONTRATADA, bem como demais encargos inerentes e necess¿irios para a
completa execução das suas obrigações assumidas pela presente Ata, irclusive tributos e/ou impästos,
encargos sociais, fabalhistas, previdenciiários, fiscais e cornerciais incidentes, taxa de admilistraçãó, frete,
seguro e oufos necessários ao cumprimento integral do objeto deste insffumento.

4.3. O valor acima e meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao CONTRATADA
dependerão dos quantitativos efetivamente fomecidor ouãrerutudor.

4.4. Os preços inicialmente regisfados são fixos e irreajustáveis no prazo de 01 (um) ano, contado da data
do orçamento estimado.

l.f..4oót 9 intenegug de 01 (um) ano, e independentemente de pedido da CONTMTADA, os preços
iniciais serão reajustados, mediante a aplicaçãó, pelo CONTnetÀNtB, ¿o rpCÀ (Íøice de preços-ao
Consumidor Amplo) ou o que venha- a súbstitui-to, exclusivamente para as obàgações iniciadas e
concluídas após a ocorrência da anualidade.

4.6. Nos reajusûes subsequentes ao primeiro, o inûerregno mínimo de 01 (um) ano será contado a partir dos
efeitos financeiros do último reajuste.

4'7' Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo indice oficial, para
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de teimo'aditivo.

CLÁUSULA QT'INTA - DA FORMA DE PAGAMENTO
f'1' O pagamento será efetuado exclusivamente através de depósito ou transferência eletrônica parcaconta
bancária da Contratada indicada pela mesmq no prazo m¿iximo de 15 (quinze) diæ contados do mês
subsequente da apresentaçâo da Nòta Fiscal, após oìecebimento definitivo áo 

"bjd;. 

'- '

5'2' A nota fiscal deverit ser apresentada no Setor de Finanças ou encaminhada pelo endereço eleûônico:nû?ma!ryrelçiro.pr.gov.br, com indicação da modalidade e ,rå-.ro da licitação ; r{tà; R;g,srro de preços,
e Nota Fiscal emitida emnome da:

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARMELEIRO
CNPJ no 7 6.205.66510001 -01

Avenida Macali, no 255 - Centro
Marmeleiro- pR
CEP: 85.615-000

ATA DE REGTSTRO D.E PREÇOS N" 089/2024
PREGÄO ELETRONICO Ñ" OO4/2024

5.3. Deverão acompanhar anota fiscal certidões negativas Federal, Estadual, Municipal, CNDT e do FGTS,
válidas parao período do pagamento.

5'4' Em caso de devoluçâo da Nota Fiscal ou Fatura para correção, o prazopara o pagamento passará a fluir
após a sua reapresentação.

5'5' A nota fiscal/fatur¿ deverá ser emitida pela própria CONTRATADA obrigatoriamenûe com o número
de inscrição no CNPJ/MF apresenkdo nos docümeïtos de habiiitação e das propostas de preços, não seadmitindo not¿s fiscais/faturas emitidas por ouffos CNpJs.

CNPJ: 76.205.665/0001-0t
Avenida Maoali, no 255, Centro - Cx. post¿l 24 _

ESTADODOPARANÁ

E-mail:
cEP 85.615-000

(46) 3525-8107 / 8105
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$1" Os pagamentos serão retidos em caso de não cumprimento pela CONTRATADA de disposições
confatuais, bem como em caso de multa, ate o recolhimento da mesma.

$2" O pagamento não efetuado na data de vencimento deverá ser corrigido ate adatado efetivo pagamento
pelavatiação do índice INPC ocorrida no período, salvo a ocorrênciaão disposto no glo desta Cláusula.

5.6. Aplica-se aos documentos fiscais emitidos a lnstrução Normativa RFB no L234/202IZou a que vier a
substituí-la, nos tennos do Decreto Municipal no 3.480 de 26 de dezembro de2023.

CLÁUSULA SEXTA - DA ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:
6.1. As despesas decorrentes da presente conhatação correrão à conta de recursos específi cos consignados
nas abaixo.

7.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fomecedor será liberado docompromisso assumido quanto ao item regishado,

CLÁUSULA SÉNUE_ NEGOCIAÇAO DE PREÇOS REGISTRADOS
7'1' Na hipóÛese de o-¡1eeo regisfado tornar.-se slp-e11or ao preço praticado no mercado por motivo
superveniente' o CONTRATANTE convocará a côNrRerÁoÁ para negoci* u .rouçaé oo pr.ço
registrado.

administrativas.

CNPJ: 76.205.665/0001-01
Avenida Maoali, n" 255, Centro - Cx. postal 24 -

69 04.t22 0003 2.006 3.3.90.39.2t 00.00 0
69 04.122 0003 2.006 3.3.90.39.16.00.00 0
70 04.122 0003 2.006 3.3.90.39.2L 00.00 510
70 04.122 0003 2.006 3.3.90.39.t6.00.00 510
7I 04.122 0003 2.006 3.3.90.39.2100.00 5ll
7t

03.01

04.122 0003 2.006 3.3.90.39.16.00.00 511
437 20.606 0027 2.049 3.3.90.39.2L 00.00 0
437

10.01
20.606 0027 2.049 3.3.90.39.16,00.00 0

361 08.244 00222.03s 3.3.90.39.2100.00 0
36t 09.01

08.244 00222.035 3.3.90.39.16.00.00 0
184 12.36t 0006 2.019 3.3.90.39.2t 00.00 0
184 t2.36t 0006 2.019 3.3.90.39.16.00.00 0
186 12.3610006 2.019 3,3.90.39.2L 00.00 104
186

06.02

12.36t 0006 2.019 3.3.90.39. 16.00.00 r04
225 13.392 0014 2.024 3.3.90.39.2100.00 0
225

06.03
13.392 0014 2.024 3.3.90.39.16.00.00 0

240 27.8t2 00Ls 2.025 3.3.90.39.2L 00.00 0
240 07.01

27.812 00t5 2.02s 3.3,90.39.16.00.00 0
276 10.301 00162.027 3.3.90.39.2L 00.00 0
276 10 100t62.027 3.3.90.39.1 00.00 0
277 10.301 00t62.027 3,3.90.39.2L 00.00 303
277 10.301 00162.027 3.3.90 16.00.00 303
278 10.301 00162.027 3.3.90.39.2100.00 348
278 10.301 00162,027 3.90.39.16.00;00 348
324 10.301 0017 2.067 3.3.90.39.21.00.00 303
324

08.02

10.301 00 7 2.067 3.3.90.39.16.00.00 303
343 10.301 00202.033 3.3.90.39.2100.00 0
343 08.03

10.301 00202.a33 J .3.90.39.16.00.00 0
543 15.452 0036 2 065 3.3.90.39.2100.00 0
543

14.01
15.452 00362.065 3.3.90.39 16.00.00 0

E-mail:

sem

- Telefone: (46) 3525-8107 / Sl05
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7.1_.2. Na hipótese prevista no item anterior, o CONTRATANTE convocará os licitantes subsequentes, na
ordem de classificação,paraverificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado.

7.1.3. Se não obtiver êúto nas negociações, o CONTRATANTE procederá ao cancelamento da ata de
regisho de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de cõnfatação mais vantajosa.

7.2. Na hipotese de o preço de mercado tornar-se superior ao prsço registrado e o fomecedor não poder
cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedoirequerer ao CONTRATANTE a
alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que supostamente o
impossibjlite de cumprir o compromisso, , nos t€rmos da alínea "d" do inciso II Oo caiut do art. I24da L¡i
no 14.133, de202I.

7.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a documentação
comprobatoria ou a planilha cle custos que demonstre a inviabilidáde do preço registrado em relação às
condições inicialmente pactuadas.

7.2.2. Não hipótese de $9 comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço
regisffado, o pedido será indeferido pelo CONTRATANTE " a ÒON1R4TADA deverá .utnprir ã.
obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termo's do iæm t:. t, sem
prejuízo das sanções previstas na Lei n" 

,14.133, 
de 2021,e na legislação apticavet.

7.2.3. Na hipótese de cancelamento do regisûo da CONTRATADA, nos termos do item anterior, nos ûermos
do Para grafo anterior, o CONTRATANfE convocara os licitanæs Áubsequenæ*, nu ord.rn d, ciassificaçaà,
para verificar se aceitam manter seus preços regisúados.

7.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o CONTRATANTE procederá ao cancelamento da ata de
regisfo de preços, nos termos do item I3.4, e adotarâas medidas cábíveis para aobtençáo da conúatação
mais vantajosa.

7.2.5. Na hipótese de comptovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço registrado,
conforme previsto no item7.2 e no item 7.2.1, o CONTRATANTE atualLara o preço regisnado de acordo
com a realidade dos valores praticados pelo mercado.

CLÁusuLA orrAVA - DA ExECUÇÃo Do oBJETo
8.-1t 01 serviços, objeto desta liciøção, deverão ser enúegues/executados, parceladamente, sem ônus pma
o Município, de acordo com as especificações do Termo dõ Referênciur * *tiritucoo ¿or bepartamentos,
nas unidades públicas dgnfo do perimetro urbano 

_e 
rurll, cujo local será indicado -.¿i*t" autonzação

formal realizadapelo solicitante do Município de Marmeléiro - pn

8'2. Os serviços deverão ser executados nos locais públicos indicados na solicitação/ordem de serviços,
dento dos limites geográficos do Município de Marmeleiro, seguindo rigorosároente as quantidades
solicitadas, mediante attorização, devendo a contratada ar"a, corniodas as à'rrp.ru, de deslocamento de
funcionários e equipamentos.

ESTADODOPARANÁ

8.3. A CONTRATADA deverá iniciar a prestação de serviços solicitados
previamente agendados com

s.4. coNDrçons DE RECEBTMENTO DO OBJETO:

8.4.1. o objeto deste Termo de Referência será dado como recebido, conforme

CNPJ: 76.205.665/0001-01
Avenida Maoali, n" 255, Contro - Cx. postal 24 -

no nrazo máximo de 5 (cinco)
o Departamento solicitanûe.

E-mail: - Telefone: (46) 3525-8107 / Bf05
,W
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ESTADODOPARANÁ

8.4.2. Provisoriamente, na apresentação do objeto, declarará formalmente à Contratada que os serviços
foram_prestados ou que os bens foram recebidos para posterior análise das conformidades e qualida-de,
baseadas nos requisitos e nos criterios de aceitação.

8.4.3. Definitivamente, após a verificação dos requisiCIs e demais condições conúatuais, desde que não se
observem inconformidades ou divergências quanûo às especificações constantes do Termo de Reierência e
do contrato acima identificado que ensejem correções por parte da CONTRATADA.

8.4.4. O CONTRATANTE rejeitará, no todo ou em parte, os fornecimentos executados em desacordo com
o disposto neste Termo de Referência. Se, após o recebimento provisório, constatar-se que os fornecimentos
fotamrealizados em desacordo com o especifîcado, corn defeito ou incompleto, a emprèsa fornecedora será
notificada para que providencie, denfo do prazo a ser determinado, a coneçãonecessrária.

8.4.5. Em caso de o objeto ser entregue em desconformidade com o especificado, ou com defeito, será
determinado um prazo, pela Adminisfação, para que a contratada faça a substituiçâo. Este prazo iniciar-
se-á a partir da notificação da contratante. A detentora da Aø de Regisfo de Pieços ficaiá obrigada a
substituir, as suas expensas, o objeto que for recusado.

8.4.6. Independentemente da aceitação, a empresa fomecedora deverá garantir a qualidade do objeto
fornecido pelo prazo de garantia, quando for o caso, obrigando-se a substituir rro pruio determinado peia
Administração, às suas exponsas, aquele que apresentar falha ou defeito durante o recebimento e o periodo
de cobertura da garantia.

8.4.7. Em,todo o objeto, as especificaçöes exigidas são as mínimas necess¿írias para o atendimento das
necessidades dos Departamentos solicitantes. Nâo sendo aceito o objeto.oto esp.óificações diferentes dæ
descritas.

CLÁUST]LA NONA - DAS OBRIGAÇOES DO CONTRATANTE
Compeüe à Conûatante:
9.1. Exigrr o_cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo com a Ata
de Registro de Preços e seus anexos.

9.2. Receber o objeto no prazÐ e condições estabelecidas no Termo de Referência.

9.3. Rejeitar, no todo ou em parte, serviço ou fornecimento exocukdo em desacordo com os padrões
exigidos nas especificações.

9.4. Prestar æ informações e os esclarecimentos solicitados pela empresa para a fiel execução do objeto.

9.5. Notiûcar a CONTRATADA, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto
fornecido, para que seja por ele su6stituído, reparado ou corrigido, no total or, .- pu*, à* suas expensas.

9-6. Acompanhar e fiscalizar, alravés de servidor especialmenûe designado, o cumprimento do objeto e das
obrigaçöes da CONTRATAD. A, s9b o¡ aspectos quantitativo e qualiãcatiío, anoånd;;; registrä próprio
as falhas detectadas e comunicando à CONTRATADA quaisquer fatos que, a seu critério, ."i¡a- me¿i¿as
corretivas porparte da mesma.

9.7. Efetuar o pagamento a CONTRATADA do valor corespondente a execução do objeûo, no prazo,forma
e condições estabelecidos no presente instrumento e no Te-rmo de Referência, mediãnte'apresentaçâo da
Nota FiscalÆatura, devidamente 19t44 pelo Fiscal do Contrato, que deverá uir u"oÀp*hada de Ordem
de Compra emitida pela CONTRATANTE.

9.8. Aplicm a CONTRATADA as sanções previstas na Lei e no insffumento conffafi¡al.

CNPJ: 76.205.665/0001-01

MUNICíPIO DE MARMELEIRO

Avmida Maoali, no 255, Contro - Cx. postal 24 -
E-mail; - Telefone: (46) 3525-8107 / Sf05 W
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9.9. Expliciømente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à exccução do
presente instrumento, ressalvados os requerimentos rnanifestarneáþ imperbinentes, meramente
protelatórios ou de nenhum interesse parcaboã execução do ajuste.

9.10. O CONTRATAN!_! terá o pfazo de 30 (trinta) dias, a contar da conclusão da instrução do
requerimento, para decidir sobre todas as solicitações da CONTRATADA, inclusive pediáos de
reestabelecimento do equilíbrio econômico-fînanceiro, ã¿*iti¿a a prorrogação moiivada, por igual período.

9.11. O CONTRATANTE $p será responsável por quaisquer ônus, direiúos ou obrigações vinculadas à
legislação fabalhist4 ftibutrárias ou securitiírias decorrèntes da execução deste Termo?e Referência, cujo
cumprimento e responsabilidade caberão, exclusivamente, à CONTRATADA.

9,12. O CONTRATANTE nã9 responderá por quaisquer compromissos assumidos pela CONTRATADA
com terceiros, ainda que vinculados à execução do preiente ptoiesso, bem como por qualquer dano causado
a terceiros em decorrência de ato da CONTRATAbA, de säus empregados, preposto's ou subordinados.

CLÁUSULA DÉCIMA _ DAs oBRIGAÇoEs DA CoNTRATADA
Compete à CONTRATADA:
10'1' A CONTRATADA deve cumprir todas as obrigações constantes desta At¿ de Regisfo de preços eem seus anexos, assumindo como exclusivamente sèus riscos e despesas decorrenûes ãa boa r p"if.ltu
execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

10'2' Manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para representá-lo na execução docontalo.

10'3' A indicação ou a manltenção-do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade,
desde que devidamente justificada, ¿eveido a empresa äesignar ouüo para o exercício da atividade.

10'4' Aûender às determinações regulares emitidæ pelo fiscal ou gestor da Ata de Regisfo de preços ouautoridade superior e prestar todo esclarecimento ou infor-uçao por eles solicitados.

10'5' Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazofixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreçõesresultantes da execução ou dos materiais eirpregados ' vvrv¡&v'

10'6' Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o codigode Defesa do Consumidor (Lei no 8.078, de 1990), u* 
"o*o 

por todo e qualquer dano causado àAdminisbação ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento daexecução contratual pelo Contratanle, que ficarët iutarizado a descontar dés pugu-rnio, devidos ou dagarantra, caso exigida no edit¿I, o valor óorrespondent€ aos danos sofridos.

10'7' Nâo conffatar, durante a vigência da At¿ de Regisho de Preços, cônjuge, companheiro ou parent€ emlinha reta, colateral ou p9r afinidade, até o terceiro ñuy, gr oitigånt. oo äoãt atanæ ou do ñscal ou gesûordo conrato, nos termos do arrigo 4g,pwágrafoúni;, ú L.in;ï-.ß3/202r.

10'8' Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dssídiocoletivo de Trabalho ou èquivalentes das caægorias-abr*gidu. pelo contrato, por todas as obrigaçõestrabalhistas, sociais, previdènciárias, tributíriuã . u. ¿"roí¡ frËvisøs .* bgîri;çã" especínica, cujainadimplência não transfere a responúabilidade ao conffatante- ' -

10'9' Comunicar ao Fiscal do.confato,-no praza de até 24 (vinte e quaho) horas, qualquer oconênciaanormal ou acidente que se verifique no locai da execução ¿o àu¡.to confatual.
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10.10. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo CONTRATANTE ou por seus preposûos,
garantindoJhes o acesso, a qualquer úempo, ao local dos taùalhos, bem como aos documentos relativos à
execução do objeto.

10'11. Paralisar, por determinação do CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja sendo executada
de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco u .egututtça de pessoas óu bens de terceiros.

10.12. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário
à execução do objeto, durante a vigência da Àm de Registro de preços.

10.13. Conduzi¡ os habalhos com estrita observância às nonnas da legislação pertinente, cumprindo as
determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos"serviçor. nu, *lhores óondições
de seguranç4 higrene e disciplina.

lo.ll.Não permiti t a utilizaçãode qualqucr rabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de
aptendizpara os maiores.de quatotzs anos, nem permitir autilizaçãodo frabalho do menor de dezoitä anos
em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

10.15. Manter, durante tgda a execução do instrumento conffatual, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, ûodas as condições de habilitação e qualificação exigidâs na liciiação.

10'16' Cumprir, durantç todo o período de execução do instrumento contratual, a reserva de cargos prevista
em lei para pessoa com.deficiência, para reabilitâdo da Previdência Social *!*u upr.nàir, br* como asreservas de cargos previstas na legislação (art. l 16, da Lei n.o 14.133/2021).

10'17' Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acirna, no prazÐ fixado pelo fiscal do
conhato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas nugur (rtt r rã, pui¿gtofo único,da Lei n.o 14.133/2021)

10'1.8' GY*9* sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimenûo da At¿ deRegrstro de Preços.

10'19' Arcar com o ônus decorrente de eventual equivoco no dimensionamenûo dos quantitativos de suaproposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores fufuros e'incertos, devendocomplementií-los, caso o previsto inicialmente e1n sua proposta não seja satisfatorio para o aten¿imento do
99j9t^" {1 gonfatacão, exceto quando ocorïer algum äor .u.nto. arrolados no art. lz4, II,d, da Lei not4.t33t202r.

10'20' Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas
de segurança do contratante

10'21' Manter no local dos s-erviços um perfeito sistema de sinalização e segurança, de acordo com asnormas de segurança do trabalho.

10'22' Executar os serviços de forma a produzir o m¿áximo de resultados, com o mínimo de üa¡sûomos paraa Contratante, devendo, para tanto, programar a sua execução em conjunto com a rl.rAiruçao, podendo
ser realizado em finais de semana e feriados.

t0'23' Proceder àlimpezae retirada de entulhos dos locais de trabalho, após a execução de serviços.

10'24' Na execução dos serviços deverão estar incluídas todas as despesas de deslocamento e üansporte

10.25. Deverâ manter
re alização dos serviços

instalações, aparelhamento e pessoal técnico
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10.?Í. Todos os equipamentos e ferramentas (cones para sinalização com identificação da empresa,
andaimes, escadas...), necessários para execução dos serviços serão de respónsabilidadã da
CONTRATADA.

10.27. DA SEGIIRANÇA E MEDTCTNA DO TRABALHO:

10.27.1. A Confatada deverá fornecer a todos os fabalhadores uniforme e equipamento de proteção
individual - EPI adequados, cujas atividades os exijam por normas de segurança.Àiør,

10.27.2. A Conûat¿da deverâtreinar e tornar obrigatório o uso de EPIs por seus funcionários.

!9'27.!. O equipamento de prokção individual fomecido ao empregado deverá, obrigatoriamente, conter a
identificação da Conhatada.

10'27 '4' A Contratadp 
!m. elalo¡rer hipótese, não se eúmirá da total responsabilidade quanto à negligência

ou descumprimento da Lei n" 6.5 14 de 22/12/77 - Portaria no 3.214, de-Ot/0,ng,Ñ;t-;, negda;leîtåres
- NRs 0r a 28 e, em especial, as NRs 04, 05, 06, 10, lg e 35, na sua versão mais recente.

10'27'5' A Conüatada não será eximida de qualquer responsabilidade quanto à segurança individual ecoletiva de seus fabalhadores.

10'27 '6' A contratada deverá responder, em relação aos seus empregados, por todas as despesas decorrentes
da. execução {9 objeto, tais quais: saliírios,- seguros ¿r uii¿ã"æl''øx;;, i-p*as, conúibuições,
indenizações, disfibuição de vale-refeiçäo, valeJ+ransportes e outras exigências fiscais, sociais outrabalhistas.

CLAUSTJLA DECIMA PRIMEIRA _ DA GESTÃO E DA F'ISCALIZAÇ,ÃO DA ATA11'1' A-Ata de Regisho de Preços deverá ser executada fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulasavençadas e as norm¿ìs da Lei no 14. 133, de lo de abril de 2021, e iedaparte responderá pelas consequênciasde sua inexecução total ou parciat. - - - - -' ¡vprv'vvrs Pw¡

1l'2' o recebimento do,gþigtg, a.fiscalização e o acompanhamento da execução da Ata de Registro dePreços, será de responsabilidade dos servidores: Evandró Marcelo pasqualoto, Rosmari de Assis, IdionesMaria Bruni Padilha, Ernani José Menzen, Landerson Biancato, Rogério pereira de Melo e ElcioMaldonado Valenzuela.

11'3' A fiscalização de que trata este iûem não exclui nem reduz a respomabilidade do fomecedor, aindaque resultem de condições tecnicas, vícios redibitórils 
"; 

;;;.g";e material inadequado ou de qualidadeinferior, e, na ocorrência desta, não implica na responsabifidaãe da administração e de seus agent€s eprepostos.

11'4' As decisões e providências que ulfapassarem a competência destes deveräo ser solicitadas aautoridade superior, em tempo hábil, para adoçao das medidasäonvenienæs, no caso o gestor do contaú0.

11'5' A gestão da presente Ata ficará a cargo do Diretor do Departamento de urbanismo, sr. EveraldoSobrinho de Oliveira.

ESTADODOPARANÄ

11.6. Caberá aos gestores e fiscais designados pela autoridade competente do Município promover todas asações necess¿írias ao fiel cumpnmento dos aj ustes decorrentes da Ata de de Preços, seguindo ospreceitos do Decreto no 3.500/2024,
Regisno

da Equipe de Apoio, o
que Regulamenta as rogras para atuação do de Contratação eAgente

fìrncionamento da Comissão de Contratação e a atuação dosContratos, no âmbito do Poder Executivo Municipal
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12.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do
eventualmente devido pelo CONTRATANTE a

CLÁUSULA OrcCIUE SEGUNDA _ DAS INFRAÇÕES E DAS sANÇoES ADMIM5TRATIVA5
12.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei no 14.133, de 202!, a CONTRATADA que:

a) der causa à inexecução parcial da Ata;
b) der causa à inexecução parcial da At¿ que cause grave dano à Adminisüação ou ao funcionamento

dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) der causa à inexecução totat da Ata;
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;
e) apresentm dgcumentação falsa ou prestar declaração filsa durante a execução da Ata;'
f) praticar ato fraudulento na execução da Ata;
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer n atureza;
h) pratcar ato lesivo previsto no art. 5o da Lei no 12.846,ãe tdde agosto de 2013.

12.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrernas infrações acima descritas as seguintes sanções:

I.Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial da Ata, sempre que não sejustificara imposição de pelalidade mais grave (art. 156, g2o, da Lei t-- 14.133, de zozt¡;
il. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritæ nÁ alfireas "b,,,,,c,,

e "d" do subiæm acima desûe Confato, sempre que nao se justificar a imposição de penalidade mais grave
(art. 156, g 4o, da Lei no 14.133, de 2021);

III. Declaração de i$_{o¡eid,aoe para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas
nas alíneas o'e","f', "g" e'h" do subiæm acima deste confato, bem como nas alineas ,,b,,,,,c,, 

e..d',, que
justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, $5i da Lei no 14.133, de 202r).

IV. Multa:
1. Moratória le \t|%(meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela

inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias;

I'a' O atraso superior a 60 (sessenta) dias autaizao CONTRATANTE a promover o
cancelamento da Ata por descumprimento ou cumprimento irregular de suai cláusulas,
conforme dispo e o inciso I do art. r37 dalei n. 1+. t33 , de 20it.

2. Compensatori4 para as infrações descritas nas alíneas "e" ate"h" do caput desta Cláusula,
de 20% (vinte por cenûo) a30o/o (trinta por cènto) do valor da Ata.

- 3 CompensaÛoria, paÍa a inexecução tokl da At¿ prevista na alínea 'oc" do caput desta
cláusula, de 20% (vinte por cento) a30o/o (trinta por cento) do valór d,a Ata.

- . 4. Compensatória, para infração descrit¿ na alínea "b" do caput dest¿ Cláusula, a multa será
de 15% (qui'ze por cento) a20yo (vinte pór cento) do valor da Ata.

5. Compensatori 
!, .Para a infração descrita na alínea"t'do caput desta Cláusul4 a multa será

de I0% (dez por cento) a l5yo (quinze por óento) do valor da Ata.

. 6. Compensatóri4 para rnfrações descritas na alínea "d" do caput desta Cláusula, a multa será
de 5% (cinco por cento) a I5o/o (quinze por cento) do valor da Ata.

l2'3. A aplicação das sanções previstas neste Conúato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de
reparação integral do dano causado ao conûatante (art. 156, g9o, da Lei n" i¿. t:g, {e zoit)

!f'f' røas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art.
156, $7o, da Lei no 14.133, de202l), sendo que a ro-atória das multas previstas ui^una o poderá
ulfapassar ao percentual de 30% (finta por ..nio¡ sobre o valor total da Ata.

l2'!'l' Antgs d9 aplicação da mult¿ será facultada a defesa do interessad o no ptazÐde 15 (quinze) dias
úteis, contado da data de sua intimação (art. l57,da Lei no 14. 133, de 2021)

pagamenúo
desse valor, a diferença
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seni-descontada da garantiaprestada ou será cobradajudicialmente (art. 156, $8o, da læi no 14.133, de
2o2r),

12.4,3. Previamente ao encaminhamenûo à cobrança judicial, a mulúa poderá ser recolhida
adminisûativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicaçõo
enviada pela autoridade competente.

12.4.4. Se os valores das faturas forem insuficientes ou inexistcntes, fica a CONTRATADA obrigada a
recolher a importância de multa aplicada no prazÐ de 30 (hinta) dias, contados da comunicaçao oficäI.

12.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o conüaditório e a
ampla defesa ao Contratado, observando-se o prôcedimenûo previsto no cãput e pãrágrafos do art. l5g da
L9i n" 14.133, de 2021, para as penalidadesãe impedimenûo de licitar 

" "onnutuir 
de declaração de

inidoneidade para licitar ou contratar

12.6.Naaplicaçãodassanções serãoconsiderados (art. 156, $lo,daLeino 14.133, de202l):

a) a natureza c a gravidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto.
.) ur ôirr*rrtfurcias ugtuu;iær ou uæiru*ær;
d) os danos que dela provierem para o Contratante;
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de inúegridade, conforme normas e

orientações dos órgãos de contole.

1.2-7. Os aúos previstos como infrações administrativas na Lei no 14.133, de 202I,ou em ouftas leis de
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipifiôados como atos lesivos na Lei
no 12'846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamentä, nos mesmos autos,observados o ritoprocedimental e autoridade compet€nte definidos na räferida Lei (art. 159 da Lei n" 14.133, de z0zl).

1?'8' A personalidade jurídica da CONTRATADA poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com
abuso do direito para facilitm, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos pt*irt""i6te Conüato oupara provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todoi os efeiúos das sançõesäpliraOar ¿ pessoajurídica
serão estendidos aos seus administradores e socios com poderes de adminir*.çil;; pessoa jurídica
sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou conhole, ¿e iato ou ¿e direito, com
o Contrat¿do, observados, em todos os casos, oconnuditótioã átopru defesa.;;ilg;Gedade de an¿ílisejurídica prévia (art. 160, da Lei no 14.133, de Z02I). t r

ns' A CONTRATANTE deverá, no prazo máyryo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicaçãoda sanção, informar e manter atualiiados os dados relatiìòs às sanções por ele aplicadas, para fins depublicidade no Cadasho 
{3cional de Empresas Inidôneas e Suspensas (cùs) . rro'Cujurt o Nacional deEmpresas Punidas (cll-EP), conforme urt. rct, da Lei n" r+.1ãã, ¿ e zilit,;Jrit";"."1s sançöes serão

gbSsatorigmgnte registradas no Sistema de iadasnamento Unificado de Fornecedores (SICAF) e noTribunal de Contas do Estado do paraná (TCE-PR).

l2'lo' As sanções de impedimento de licitar e confatar e declaração de inidoneidade para licitar ouconüatar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 daLein, i+.lzz/zl.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO CANCELAMENTO DA ATA
13'1' A presente Ata de Registro de Preços será cancelada pelo CONTRATANTE, quando aCONTRATADA:

a) Descumprir as condições da Ata de Registro de preços, sem motivo justificado;
b) Näo retirar a nota de ernpenho, ou instrumenûo estabelecido pelaAdminisfação sem j ustifi ca tiv a raza áwel;
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d) Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei no 14. 133, de 2021.
d.1 Na hipotese de aplicação de sanção prevìsta nos incisos III ou IV do caput do art. 156

da Lei no 14.133 , de 2.02_l ,caso a penalidade aplicadaa CõNTRATADA na o ultrapasse o p. azo devigência
da Ata de Registro de Preços, poderá o CoÑTRATANTE, mediante decisão ftndameniada, decidi pela
manutenção do registro de preços, vedadas confatações derivadas d¿ Ata enquanto perdurarem os efeiûos
da sanção.

13.2. O cancelamento da Ata nas hipóteses previstas no cap-ut desta Cláusula será formalizado por despacho
do CONTRATANTE, garantidos os princípios do contradìtório e da ampla defesa.

13.3. Na hipótese de cancelamento da Ata, o CONTRATANTE poderá convocar os licitantes subsequentes,
na ordem de classificação.

13.4. O cancelamenûo da Ata poderá ser realizado pelo CONTRATANTE total ou parcialmente, nas
segrrintes hipóteses, desde que devidamente .otnprouudas e justificadas: ¡

a) Por razão de interesse público;
b) A pedido da CONTRATADA, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou
c) Se não houver êxito nas negociaç?.tallt hipóteses em que o prrçó de mercado tornar-se superior

ou inferior ao preço registrado, nos tennosda cláusula sétirna.

CLAUSULA DÉCIMA QUARTA - DA FRAUDE E DA CORRUPÇÄO
14'1' As partes declaram conhecer as normas.de prevenção à comrpção previstas na legislação brasileira,dentre elas, a Lei de Improbidade Administrátiva (iei F.doui n:'g 429/l9gi¡, i Lei Federal n.o12'84612013 e seus regulamentos, se comprometem que para a execução deste conüato nenhuma das partespoderá oferecer, dar ou se comprometer â dar,.a quem quer que seja, aceiør o" ra .o-pro*eter a aceitar,
{e qlem quer que seja, tanto por c-onta prtryna qu*to p- int.t*gdo de outrenr, qualquer pagamento,
{ouç-uq, compensaçâo, vantagèns finanieirãs ou benefiiios indevidos de quatqúei especie, de modofraudulento que constitua* pnática ilegal ou de comrpção, d--ro*o;. .*üffi; dåu¿, o equilíbrioeconômico financeiro do presente conúato, seja de roi*u áir.iu ouln¿ireta çaitø il"b"to desûe contratqdevendo garantir, ainda que seus prepostoÁ, uä*inirnudores e coiaboradores 

"¡",,, 
à.ãår,"a forma.

cLÁusuLA oÉcrnm errrNTA _ pUBLrcAÇAo
15'1' Incumbirá ao COìTRATANTE divulgar o presente insfumento no Port¿l Nacional de ConhataçõesPúblicas (PNCP), na forma prevista no art. íq daiei la. nz, ¿i lozt, bem como no respectivo sítio oficial
:lFl.Trl, em atenção ao art. 8o, $2o, da Lei n lz szl, ae'lo{f,-"t, art. 7o,g3o, inciso V, do Decreto n.7.724, de20L2.

CLÁUSULA DÉCIMA sExTA - Do FoRo
16'1' Fica eleito o Foro da comarca de Marmeleiro, estado do Paraná para dirimir os litígios que decorreremda execução deste Termo de Contrato que não puá"r.- .ri 

"o*pãrtos 
pela conciliação, conforme ,unt. 92,

$1o, da Lei rf 14.I33/ZL

MUNICÍPIO DE MARMELEIRO

Marmeleiro, 14 de junho de 2024

ESTADOtOpen¡XA

c) Não aceitar manúer seu preço registrado, na hipótese prevista no subitem 7.2.2. da cláusula
Sétima; ou

AULOJAIR Ass¡nado deforma dlglt¿l por

PILATI:5247A42395
PAULOJA¡R

3

MUMCÍPIO DE MARMELEIRO
Paulo Jair Pilati

CONTRATANTE

ffi*'*Ýáø<YÁ^xt!*
TEREÍ,INHA RUTE DO COUTO PEREIRA

DA SILVA SERVIÇOS E OBRAS LTDA
Terezinha Rute do Couto pereira da Silva

CONTRATADA

PILATI:52470423953
Dados: 2024.06.1 4 O8:1 0:24
-03'00'
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EXTRATO PARA PUBLICAÇÃO 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 089/2024 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 004/2024 
 

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE MARMELEIRO 

FORNECEDOR: TEREZINHA RUTE DO COUTO PEREIRA DA SILVA SERVIÇOS E OBRAS 

LTDA 

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS para futura e eventual contratação de empresa para assentar piso 

intertravado de concreto tipo paver, realizar serviços na recuperação de calçamentos – pavimentação 

poliédrica – em logradouros do perímetro urbano, efetuar serviços no conserto/reparo de Guias (meio fio) 

nos logradouros públicos, efetuar serviços de execução de meios fios extrusados e pintura de prédios 

públicos, atendendo as necessidades dos Departamentos solicitantes, conforme condições e exigências 

estabelecidas no Termo de Referência e de acordo com o edital e descrição a seguir: 

Item Qtde 
Unid. 

Med. 
Descrição 

Valor 

Unit. 

Valor 

Total 

04 8.000 M² 

Serviços no conserto/reparos de calçamento nos logradouros públicos 

da cidade de Marmeleiro-PR, compreendendo a realização dos 

seguintes serviços:  

a) Remoção das pedras irregulares nos locais indicados;  

b) Assentamento das pedras irregulares;  

c) Compactação das pedras irregulares assentadas com placas 

vibratórias ou vibra compactadores;  

d) Efetuar a limpeza do local arrumado com a remoção dos rejeitos. 

20,340 163.200,00 

05 6.000 M² 

Serviços de execução de meios fios extrusados:  

a) Usar Concreto FCK 15MPA fornecido pela contratada. 

b) A máquina extrusora deve ser fornecida pela contratada, assim 

como os operadores; 

c) Aterro e reaterro manual ou mecânica por conta da contratada; 

d) Colocação de terra atrás dos meios fios novos, puxar a terra caso 

seja necessário, também por conta da contratada. 

27,25 163.500,00 

06 1.000 M² 

Serviços no conserto/reparos de Guias (Meio Fio) nos logradouros 

públicos da cidade de Marmeleiro-PR, compreendendo a realização 

dos seguintes serviços de Assentamento de guia (Meio-Fio): 

a) Compactação e regularização do terreno; 

b) Colocação de Meio-Fio com Sarjeta alta e baixa e também a 

colocação de Meio Fio simples tipo placa de concreto;  

c) Retirada dos meios-fios desalinhados e quebrados e colocação de 

novos; 

d) Assentamento dos meios- fios; 

e) Alinhamento das guias de meios-fios; 

f) Efetuar a limpeza do local com remoção dos rejeitos; e levar o que 

sobrou no Departamento; 

g) Colocar terra atrás dos meios fios novos (instalados pela empresa 

contratada) inclusive puxar terra com caminhão se necessário for. 

h) Retirar os meios- fios na garagem da Prefeitura Municipal 

(Departamento de Urbanismo). 

21,90 21.900,00 

Valor Total Estimado 348.600,00 

VIGÊNCIA: A Ata de Registro de Preços terá validade de 12 (doze) meses, a contar da data da assinatura, 

ou seja, até 13 de junho de 2025. 

DATA DE ASSINATURA DA ATA: 14 de junho de 2024. 

Marmeleiro, 14 de junho de 2024. 

 

 

 

Paulo Jair Pilati 

Prefeito de Marmeleiro 
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